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Identidade de Esquerda ou Pragmatismo Radical?

Identity of the left or radical pragmatism?

Resumo: 

O texto investiga o processo de transformação do campo político de esquerda no 
Brasil em uma identidade, pressupondo que a identidade é uma espécie de ossificação 
das virtualidades da diferença, ou seja, uma perda de plasticidade. Para tanto, busca 
descrever o processo político brasileiro de 2002 a 2017, passando por lulismo, neode-
senvolvimentismo e nascimento da esquerda cultural. Apresenta, a partir de um experi-
mento de perspectivismo político, uma angulação diferente da esquerda desde o centro 
– e quais as respectivas incompatibilidades. Finalmente, especifica as três estratégias 
possíveis diante desse afastamento: a resistência, que é o aprofundamento da identida-
de, o reformismo – que é a ocupação do centro – e o pragmatismo radical, entendido 
como a tradução de intensidade que não precise passar pelo crivo identitário.

Palavras-chave: Identidade; Esquerda; Pragmatismo Radical.

Abstract: 

The paper discusses the process of transformation of the left’s political field in Brazil 
into an identity, assuming that identity is a kind of ossification of the virtualities of differ-
ence, i.e. a loss of plasticity. For this purpose, it describes Brazil’s political process from 
2002 to 2017, including Lulism, neodevelopmentalism and the emergence of the cultural 
left. It then presents, based on an experiment of political perspectivism, a different angu-
lation of the left from the center and the respective incompatibilities. It finally specifies the 
three possible strategies vis-à-vis this distancing, viz. resistance, which is a deepening 
of the identity, reformism, which is the occupation of the center, and radical pragmatism, 
understood as the translation of intensity that does not need to be submitted to the iden-
tity criterion.

Keywords: Identity; Left; Radical Pragmatism.
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Identidade de Esquerda  
ou Pragmatismo Radical?

Moysés Pinto Neto  
ULBRA – Universidade Luterana do Brasil 

1. Política e Identidade

Como sempre pondera Giorgio Agamben, aprendemos a ver a políti-
ca de outra forma a partir dos estudos de Michel Foucault. O modo tradi-
cional, que consistia em examinar instituições a partir de um quadro jurí-
dico-abstrato, ainda hoje muito popular no campo do liberalismo político, 
ou ainda a visão economicista do marxismo em voga na época, perdem 
força em relação a um tipo de análise micrológica no qual as forças cons-
tituintes são novamente liberadas das posições reificadas que a teoria do 
Estado as manteve; ou, como diz o próprio italiano, “na direção de uma 
análise sem preconceito dos modos concretos com que o poder penetra 
no próprio corpo de seus sujeitos e em suas formas de vida” (Agamben, 
2002, p. 13; ver ainda Foucault, 2016, pp. 13-15, 23-25). Com isso, apre-
senta-se um quadro em que tudo está em jogo permanentemente. O es-
tável torna-se um caso da instabilidade; a identidade, um caso da diferen-
ça. Se tomarmos o pensamento de Foucault ao lado de outros filósofos do 
mesmo período, como Deleuze e Derrida, era uma nova leitura ontológica 
que tomava forma, invertendo o primado da identidade não apenas de 
modo dialético, mas a partir de um pensamento que tomasse a diferença 
como força constituinte da própria estabilidade. Seja na forma de um fun-
do virtual ou pré-individual, seja pela dyferença (différance), a própria no-
ção de identidade passou a ser secundária, não mais associada a uma 
arkhe ou mesmo um telos (no início ou no fim, sempre uma presença total 
a si mesma – a verdade descoberta – estaria posta), mas enquanto um 
habitus que estabiliza uma gama infinita de virtualidades. De certo modo, 
é possível perceber nesse campo de pesquisa não apenas a preocupa-
ção com a construção de uma ontologia não totalitária que preservasse a 
diferença não como acidente a ser absorvido em uma unidade posterior, 
mas também como um seguimento da questão que abalroou a Escola de 
Frankfurt décadas antes – que era a forma de subjetivação enquanto as-
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sujeitamento dos indivíduos ao poder. A explicação marxista clássica aqui 
era insuficiente: revelar apenas a ideologia como motivo de manipulação 
não explicava a eclosão de baixo para cima de fenômenos como o fascis-
mo e o nazismo, capazes de precipitar multidões, assim como as próprias 
estratégias de terror adotadas pelo comunismo stalinista. 

O próprio Agamben, na passagem mencionada, segue 

perguntando em relação aos trabalhos de Foucault: “Que exista um 

aspecto subjetivo na gênese do poder já estaria implícito no conceito de 

servitude volontaire em La Boétie; mas qual é o ponto em que a servidão 

voluntária dos indivíduos comunica com o poder objetivo?” (Agamben, 

2002, pp. 13-14). E Foucault, por si mesmo, já se perguntara: “em vez de 

perguntar-se como o soberano aparece do alto, procurar saber como se 

constituíram pouco a pouco, progressivamente, realmente, materialmente, 

os súditos, o súdito, a partir da multiplicidade dos corpos, das forças, das 

energias, das matérias, dos desejos, dos pensamentos etc.” (Foucault, 

2016, p. 25). Finalmente, o campo de indagação não parece ser diferente 

em O Anti-Édipo: “nunca Reich mostra-se maior pensador que quando 

recusa invocar o desconhecimento ou a ilusão das massas para explicar o 

fascismo, e exige uma explicação pelo desejo, em termos de desejo: não, 

as massas não foram enganadas, elas desejaram o fascismo em certo 

momento, em determinadas circunstâncias, e é isso que é necessário 

explicar, essa perversão do desejo gregário” (Deleuze e Guattari, 2011, 

p. 47)1. Em outros termos, é impossível compreender fenômenos políticos 

sem passar por essa junção infinitesimal de elementos que não se reduzem 

às grandes narrativas do Estado, da soberania e todas as mediações que 

se estabeleceram no século XX para dar conta do problema da ideologia 

(por exemplo, mídia, geopolítica, igreja etc.)2. 

Essas precauções metodológicas servem para afastar explicações 
meramente negativas para os fenômenos vivenciados no Brasil e no mun-
do que funcionam apenas sob o dispositivo da Grande Conspiração que 

1	  E, de modo mais complicado para explicar, a resposta de Derrida a Lévi-Strauss colocava 
semelhante questão, desconfiando da pureza da relação face a face: “o valor de ‘auten-
ticidade social’ é um dos dois polos indispensáveis na estrutura da moralidade em geral 
(...) Reconhecer a escritura na fala, isto é, a diferença e a ausência de fala, é começar a 
pensar o engodo. Não há ética sem presença do outro, mas, também e por conseguinte, 
sem ausência, dissimulação, desvio, diferença, escritura. A arqui-escritura é a origem da 
moralidade como da imoralidade. Abertura não-ética da ética. Abertura violenta” (Derrida, 
2004, p. 171).

2	  Ver Foucault (2016, pp. 29-30). 
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controla todas as peças manipulando os agentes e, no final das contas, 
submetendo toda população aos seus desejos. Se bem que não se possa 
afastar aqui e acolá a existência de conspirações (em um dogmatismo 
invertido, pois afinal conspirações também são montagens), desenvolver 
uma analítica das forças em jogo envolve romper com esse pano de fundo 
racionalista e admitir o componente aleatório que se estabelece no cho-
que entre agências heterogêneas, compondo um verdadeiro palimpsesto 
de inscrições que estão em permanente desconstrução e reorganização. 
O conceito de identidade intervém aqui para pensar um certa força reifica-
dora que congela o turbilhão (des)construtivo que remodela permanente-
mente o espaço político. A identidade é um fechamento estrutural que 
paralisa esse movimento, estabelecendo polaridades estilizadas e seus 
próprios jogos dialéticos, ou simplesmente uma perda de plasticidade. E 
o momento político que vivemos, para essa leitura, vive paradoxalmente 
o despedaçamento das identidades e a sua afirmação histriônica, redu-
zindo a diversidade do palimpsesto de inscrições a um jogo oposicional 
que funciona por feedbacks. Sem a criação de espaços que permitam 
cortar de forma oblíqua essas oposições – ou, retomando Derrida, que 
desconstruam essas polaridades –, a tendência é uma reafirmação em 
espiral da crise política. O meu ponto será que é impossível desenvolver 
uma saída sem o mínimo de perspectivismo político. É preciso habitar, no 
mínimo temporariamente, o ponto de vista do outro a fim de estabelecer 
pontes de contato que rompem com a lógica do insulamento – não por 
acaso Christian Dunker associa o momento atual à “lógica do condomí-
nio” (sobre o tema, Dunker, 2015, pp. 47-106).

2. O CHOQUE DE 2013 E A RECONFIGURAÇÃO DO CAMPO POLÍTI-
CO NO BRASIL 

O Governo Lula foi uma composição de forças heterogêneas. Em 
2002, Lula não representava apenas a esquerda: representava o projeto 
de fazer o Brasil pagar sua dívida histórica de exclusão social na medida 
em que a economia encontrava o equilíbrio com o sucesso do Plano Real 
em conter a superinflação. Esse projeto foi organizado a partir de uma 
composição de múltiplas forças sociais, com o equilíbrio de antagonismos 
quase ao modo freyerano. A própria batalha dessas forças desloca-se das 
ruas, seu habitat natural, para os ministérios, traçando-se uma 
incorporação dos antagonismos sociais para a burocracia estatal3 (por 

3	  Devo essa colocação a Idelber Avelar, nos rascunhos que trabalhamos para um livro que 
seria escrito conjuntamente.



6 • Moysés Pinto Neto

exemplo, na rivalidade entre Meio Ambiente, cuja titular era uma 
ambientalista, e Casa Civil, cuja titular era uma desenvolvimentista; 
Agricultura, cujo titular era ruralista, e Desenvolvimento Agrário, cujo 
titular era simpático ao MST; ou entre Fazenda, de visão econômica 
ortodoxa ou neoliberal, e Desenvolvimento, de visão heterodoxa ou 
desenvolvimentista). O lulismo não foi resultado de um programa 
predeterminado ou um planejamento estrito, nem da efetivação de uma 
tendência gerada por acumulação histórica. Sua invenção ocorreu em um 
contexto acidentado e repleto de improvisos. Ele foi se conformando 
como consequência de uma série de entrechoques inesperados, 
composições e recomposições improváveis e correlações insólitas de 
forças. Sua forma se nutre de uma plasticidade4 – capacidade de adotar 
múltiplas formas – associada ao sujeito que a nomeia, Luiz Inácio Lula da 
Silva. O lulismo, portanto, foi um híbrido plástico.

Para a esquerda radical, evidentemente isso significava uma des-
vantagem. Não por acaso nos dois primeiros anos de governo já surgia o 
vaticínio do fracasso total por parte de intelectuais engajados, como Paulo 
Arantes (2007), Ruy Braga (2012, pp. 204-214) e Francisco de Oliveira 
(Oliveira, 2003; Oliveira, 2007, pp. 15-45; Oliveira, Braga e Rizek, 2010), 
somado à expulsão dos petistas mais à esquerda com a Reforma da Pre-
vidência que acabou redundando na criação do PSOL. Na medida em que 
o lulismo não pretendia ultrapassar a perspectiva da conciliação de clas-
ses, nem tampouco romper com o tripé neoliberal na economia, muitos se 
dissociavam e acabavam considerando que o lulismo não era muito dife-
rente do seu antecessor tucano. No entanto, a partir de 2005 começam a 
aparecer pesquisas e resultados que indicariam o sucesso das políticas 
sociais do lulismo, promovendo a ascensão social de segmentos que vi-
viam na linha da pobreza e atacando fortemente a miséria. São essas 
forças subterrâneas que irão formar o magma do vulcão Lula, reeleito em 
2006 para surpresa dos que imaginavam ser um adversário fácil de derro-
tar a partir do escândalo do Mensalão (que abateu seus principais asses-
sores e ministros), com um deslocamento do eleitorado tradicional do 
petismo cuja narrativa foi muito bem construída por André Singer no seu 
importante livro Os Sentidos do Lulismo: reformismo fraco e pacto conser-
vador. Recordo rapidamente que a tese de Singer era de um conservado-

4	  A ideia de plasticidade vem dos trabalhos de Catherine Malabou, por exemplo: “Elle ne 
s’immbolise pas, ne se présent pas, reste un rassemblement mobile et, à ce titre, précaire. 
Le lien, le liant, la synthèse sont aujourd’hui plastiques – et il faut mesurer aussi les consé-
quences politiques d’une telle affirmation – à la dois résistents et fragiles, solides et prêts à 
se rompre. Je voudrais continuer à montrer que la plasticité configure les traces, les efface 
pour les former sans les rigidifier pour autant” (2005, p. 114). 
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rismo popular de base – fundado no medo de que grandes alterações da 
ordem significassem uma piora ainda maior da qualidade de vida – e as 
medidas de baixa dosagem na redução da pobreza do lulismo, com resul-
tados palpáveis, teriam alimentado esse segmento. 

Assim, o PT, de partido sustentado pelas classes médias – em espe-
cial intelectuais, funcionários públicos, artistas e movimentos sindicais – 
teria se convertido em partido de massas, fazendo jus à busca do popular 
que sempre foi a meta de Lula (Singer, 2012, pp. 51-124). Esse diagnós-
tico foi compartilhado em maior ou menor escala por diversos intérpretes 
– entre os quais, por exemplo, Giuseppe Cocco, que via no Bolsa Família/
Pontos de Cultura embrião da renda mínima capaz de organizar a classe 
trabalhadora na era do capitalismo cognitivo e promover um devir-Sul do 
mundo (Cocco, 2009, pp. 257-274); Jessé Souza, que via na inclusão 
pelas políticas sociais a formação de uma nova classe trabalhadora, os 
batalhadores (2012, pp. 19-57); ou ainda Marcelo Neri, com a tese de que 
estaríamos diante de uma nova classe média ascendente e o impacto da 
elevação substantiva do salário mínimo, Bolsa Família e políticas de mi-
crocrédito teriam um impacto semelhante ao sucesso do Plano Real, ape-
lidando o pacote por isso de “Real do Lula” (Singer, 2012, p. 68; Neri, 
2010)5.  

Apesar disso, é impossível simplesmente dizer que o governo Lula 
era um governo identitário de esquerda. Tudo que permeava o sucesso 
de Lula com os pobres era ambíguo, atravessava as polaridades em dire-
ção a algo inédito do ponto de vista das fórmulas. Houve até momentos 
em que se chegou a sonhar que, diante do ocaso de todos os modelos 
espalhados pelo mundo, o Brasil pudesse criar o seu6 – um pouco na linha 
da “civilização tropical” de Darcy Ribeiro. Contudo, o segmento mais duro 
de esquerda governista, composto por desenvolvimentistas como Aldo 
Rebelo, Carlos Lessa, Luciano Coutinho, Dilma Rousseff, Nelson Barbo-
sa e Aloizio Mercadante, tinha outros planos. Sua ideia era, aproveitando 
a também bem-sucedida política externa do lulismo, assumir o posto de 
liderança que os BRICS significavam, confrontando as potências do Norte 
com um projeto nacionalista de crescimento econômico amparado na in-
dústria e na construção civil. Era chegado o momento de confrontação 

5	 Ver ainda, por exemplo, Pochmann (2014, pp. 62-71), Chaui (2013, pp. 123-135), Tible 
(2013), Turino (2010, pp. 127-142, 185-202, 240-241). 

6	 “O Brasil tem a oportunidade única de ser um dos poucos lugares da Terra onde um 
novo modelo de sociedade e de civilização poderia se constituir. Somos um dos poucos 
países do mundo que tem recursos suficientes para inventar outra ideia e outra prática de 
desenvolvimento. Parece que aprendeu muito pouco com a história recente do mundo.” 
(Viveiros de Castro. “Antropologia Renovada”. Entrevista à Revista Cult: https://revistacult.
uol.com.br/home/antropologia-renovada/). Ainda, por exemplo, Turino (2010, pp. 141-142). 

https://revistacult.uol.com.br/home/antropologia-renovada/
https://revistacult.uol.com.br/home/antropologia-renovada/
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definitiva com o neoliberalismo7. Enquanto isso, no entanto, Lula dirigia-
se aos emergentes como novos consumidores, fazendo elegia da amplia-
ção do capitalismo para as classes baixas que as políticas sociais teriam 
promovido. O único traço desse híbrido plástico (lulismo) que poderia 
comportar alguma identificação era a luta contra o ressentimento da clas-
se média contra a ascensão dos pobres. Por isso, estórias como a da 
mulher rica que critica o sujeito de chinelo no aeroporto alegando que 
estaria se transformando em rodoviária, ou a colunista que mostra seu 
desprezo pela fantasia cafona da primeira-dama Marisa Letícia em festa 
junina no Planalto eram combustível para a afirmação do projeto lulista. 
Essa ascensão, contudo, nunca era traduzida em termos de “vitória da 
esquerda” ou outra expressão do gênero (inclusive se ironizava o fato), 
mas simplesmente de um novo Brasil em gestação com protagonismo 
das classes populares. Nessa época, tudo estava em aberto.

A descoberta do Pré-Sal e a ascensão definitiva de Dilma Rousseff, 
no entanto, irão transformar a figura governista. O híbrido plástico apoia-
do sobre um povo em metamorfose vai gradualmente transformando-se 
em uma figura de duas cabeças. De um lado, o progressivo abandono da 
política, o distanciamento dos movimentos sociais, as concessões em te-
mas de direitos humanos, a política agressiva contra os índios e ribeiri-
nhos, a consolidação do pacto com o agronegócio e seus latifundiários. 
De outro, uma política econômica inclinada para o desenvolvimentismo, 
relativizando o tripé ortodoxo com “contabilidade criativa”, investimento 
nos “supercampeões” por meio do BNDES e de isenções fiscais, atitude 
ambivalente em relação ao mercado financeiro (ao mesmo tempo em que 
buscava conter os juros, nunca sinalizava a ruptura com o equilíbrio fis-
cal), busca da recuperação da indústria por meio de aliança com a “bur-
guesia nacionalista”, aceleração de megaobras – sobretudo em função 
dos grandes eventos que o Brasil iria sediar: Copa e Olímpiadas. Gestar-
se-ia, assim, o “Brasil Grande”, um novo Estado de bem-estar social pro-
duzido nos moldes das potências do Norte nos “Anos Dourados” e apoia-
do, na medida do possível, nas ideias dos pensadores do Sul como Celso 
Furtado e Maria da Conceição Tavares.

Começa, então, a ruptura de uma segunda esquerda. Se alguns es-
tavam dispostos a aceitar uma certa dose de “neoliberalismo” diante dos 

7	 Para uma visão dessas políticas, ver Singer, 2012; Bresser-Pereira, 2013; Barbosa, 2013; 
Beluzzo, 2013; Pochmann, 2013; Dedecca, Trovão e Souza, 2014. O trabalho de Nelson 
Barbosa, em especial, divide em etapas os planos econômicos e suas mudanças dos últi-
mos anos. 
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resultados palpáveis do lulismo, o projeto Brasil Grande começa a provo-
car dissidências na medida em que sacrificava a política – e aqui falamos 
de ecologia, dos direitos dos índios, da população LGBT, da política de 
segurança, das alianças com fundamentalistas religiosos, entre outros – 
em nome do projeto econômico. Gradualmente, um campo autonomista 
começa a se configurar a partir de campanhas pela defesa dos direitos 
dos índios ou do meio ambiente – por exemplo, quando, diante da amea-
ça de suicídio coletivo dos Guaranis Kaiowás pelo desapossamento imi-
nente das suas terras, os ativistas virtuais se solidarizam alterando seu 
nome, ou ainda contra a construção da Usina de Belo Monte (#pareBelo-
Monte), entre outras (por todos, Viveiros de Castro, 2011). Esse ecossis-
tema aos poucos vai conectar-se aos movimentos mundiais que deman-
davam mais democracia e alternativas diante das oligarquias políticas e 
econômicas mundiais, como a Primavera Árabe, o Occupy Wall Street, o 
15-M e todos os outros espalhados pelo mundo inteiro e viralizados a 
partir da integração com as plataformas digitais, sobretudo Facebook, 
Twitter, Instagram e YouTube. E desse ecossistema, somado ao trabalho 
de maior fôlego dos próprios movimentos autonomistas que foram se ges-
tando desde o ciclo da alterglobalização nos anos 90, nascerá o choque 
que irá derrubar toda configuração de forças que se estabeleceu a partir 
da Nova República.

A confluência entre redes e ruas começa a viralizar em 2013, desde 
a revolta em Porto Alegre até atingir sua culminância em São Paulo, com 
a organização do Movimento Passe Livre, e expressa uma insatisfação 
difusa que já era diagnosticada pela incapacidade de o governo ter, por 
exemplo, um projeto de cidade que ultrapassasse aquilo que justamente 
produz o modelo mais tóxico em termos de urbanismo: hegemonia do 
mercado da construção civil combinada ao estímulo à indústria automobi-
lística (Maricato, 2011, pp. 42-88 e 171-183). O colapso das cidades aca-
ba desaguando na pauta do transporte público como direito social, produ-
zindo uma disseminação de novas subjetividades geralmente oriundas do 
sucesso econômico do lulismo que buscavam, contudo, disputar o projeto 
em relação ao neodesenvolvimentismo (Maricato, 2013, pp. 19-26; Vai-
ner, 2013, pp. 35-40). Ao longo do processo, o poder midiático foi enfra-
quecido (como o famoso episódio do programa do jornalista Datena, onde 
a população defende inclusive protestos violentos) e temos um dos únicos 
episódios em que o modelo de polícia é fortemente questionado por mo-
vimentos de massa (diante da repressão, a pauta da desmilitarização es-
teve presente) (Judensnaider et al., 2013, pp. 97-100). Mesmo canais 
mais conservadores da mídia tradicional, como a Revista Veja, produzem 
reportagens indicando que a pauta da gratuidade do transporte demanda-
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da pelos jovens não era impossível. Paralelamente, levando em conside-
ração o desgaste natural que qualquer governo passa com a sequência 
de mandatos, a classe média passa também a ocupar as ruas com pautas 
anticorrupção e reivindicações por mais saúde, segurança e educação. 
Apesar de alguns poucos focos fascistas que demandavam intervenção 
militar ou caçavam militantes vermelhos, a multidão que sai às ruas em 
2013 é uma composição tão híbrida, heterogênea e múltipla quanto o 
próprio lulismo, com forças políticas sendo cortadas transversalmente em 
relação à divisão que havia se estabelecido até então. Esse turbilhão sem 
forma irá desestabilizar as forças políticas institucionais, que reagirão 
com a demanda por ordem, o aprofundamento dos aparelhos de controle 
e a chantagem de que a Realpolitik era o único caminho possível. No 
campo da esquerda, há uma definitiva cisão que consolida um campo 
nomeado governismo, atacando os manifestantes das ruas sob diversos 
pretextos, etiquetando sobre os movimentos a pecha de direitistas ou in-
gênuos, e o autonomismo como oposição ao Brasil Grande.       

3. 2014-2017: A REORGANIZAÇÃO DAS POLARIDADES 

2014 é o momento em que o choque é absorvido e metabolizado 
pelo sistema político. A desconstrução em parte é estancada a partir de 
uma nova estrutura muito mais polarizada que a anterior. De 2002 a 2013, 
as divisões normalmente se estabeleciam entre conservadores e progres-
sistas, figurando a maior parte do campo político institucional (comandado 
por PT e PSDB) e da classe média na condição de progressista. Em 2013, 
teria sido esse campo – identificado por Marcos Nobre como “antipeeme-
debista” (2013b) – que, numa confluência imprevisível e improvável, teria 
ocupado as ruas a fim de protestar contra a velha casta política. O mesmo 
setor progressista que aprovara Lula com estratosféricos oitenta por cen-
to saía às ruas para protestar por diversas pautas, do próprio direito de 
protestar até a corrupção sistêmica. É esse híbrido que se desfaz numa 
grande operação ortopédica (para citar Foucault citado desde a época por 
Bruno Cava). Essa ortopedia não apenas reconstitui uma fratura desorga-
nizada pelos cortes transversais de 2013 (pedir mais saúde e educação é 
de direita ou de esquerda? Lutar contra a corrupção é de direita? Mas e o 
pedido de demonstração das planilhas das empresas de transporte que 
gerou as ocupações de Câmaras Municipais por manifestantes de es-
querda? Estar contra os partidos é anarquista ou fascista?), como refaz a 
estrutura sob uma forma mais pesada e polarizada.

Não seria difícil demonstrar que foi mais um acidente que causou 
esse rearranjo. Nas eleições, a morte de Eduardo Campos, candidato 
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pelo PSB que figurava em terceiro lugar, mas aparentemente sem chan-
ces de fazer frente aos primeiros colocados Dilma Rousseff e Aécio Ne-
ves, faz com que Marina Silva, candidata que não lograra sucesso em 
obter registro do seu partido, a Rede, saia na cabeça de chapa. Marina 
havia sido uma revelação em 2010, com um programa que contara com o 
apoio de diversos intelectuais de peso – como Leonardo Boff, Eduardo 
Gianetti, Eduardo Viveiros de Castro, Márcia Tiburi, Gilberto Gil, Luiz Edu-
ardo Soares, entre outros –, tinha experiência de elevado percentual de 
20% de votos e era o principal nome lembrado nas ruas após 2013. Logo 
após seu nome passar a figurar, os índices disparam, ultrapassam Aécio 
e põem a campanha de Dilma Rousseff na defensiva. É então que uma 
campanha de marketing agressivo começa, mobilizando um ecossistema 
virtual (cuja formação vinha sendo gestada desde 2008, mas recebe sua 
definitiva forma somente então) e de propaganda política que etiquetava 
em Marina a pecha de neoliberal (associando-a ao Banco Itaú pelo apoio 
de Neca Setubal), fundamentalista evangélica e testa de ferro da direita. 
Intelectuais como Boaventura de Souza Santos8 ou Leonardo Boff9 ado-
tam um tom militante para desenhar a candidata como principal ameaça 
da direita diante dos avanços que o petismo havia levado a cabo. Marina 
era um possível significante vazio, para usar a expressão de Laclau que 
era mencionada por alguns à época, capaz de atravessar a polarização 
entre petismo e antipetismo, conseguindo adesão entre várias fatias do 
eleitorado. Pela campanha extremamente agressiva levada a cabo pelo 
PT e pelo PSDB, além dos seus próprios equívocos, Marina termina des-
pencando entre as escolhas. Mas o modus operandi fica como legado da 
eleição. É aqui que se gestará não apenas a polarização política, mas a 
transformação de campos de forças em identidades ossificadas. Para di-
ferenciar-se de Marina, o PT teve que pagar o preço de dobrar a identida-
de de esquerda, traçando uma linha rígida que o separa do centro.  

O segundo turno de 2014 é o ponto de viragem em que a polarização 
irá explodir. Com uma população mais envolvida com a política a partir da 
sensação de potência despertada em 2013, cada lado arma-se com suas 
armas mais pesadas para vencer o embate. Grande parte do campo de 
esquerda que havia sido crítico ao governo Dilma recua diante da possi-
bilidade de eleição de Aécio Neves. Forma-se então, em expressão 
cunhada por deputados muitos conhecidos nas redes sociais – Marcelo 

8	 “Boaventura: ‘Marina é uma cara nova para a direita’”, entrevista no site Brasil 247. Disponí-
vel em: http://www.brasil247.com/pt/247/poder/118935/Boaventura-Marina-%C3%A9-uma-
cara-nova-para-a-direita.htm. 

9	 Leonardo Boff, “Marina Silva, aquela que mudou de lado”. Disponível em: https://leonardo-
boff.wordpress.com/2014/09/06/marina-silva-aquela-que-mudou-de-lado/
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Freixo e Jean Willys, do PSOL – o “apoio crítico”, no qual o militante de-
clara seu voto à Dilma reafirmando críticas às políticas do primeiro man-
dato e esperando uma “guinada à esquerda” no segundo. Ao mesmo tem-
po, boa parte do campo que havia saído às ruas em 2013 na segunda 
leva passa ao lado de Aécio, entendendo que a mudança no governo era 
essencial e começando a formar um caldo mais liberal e/ou neoconserva-
dor de compreensão da sociedade. A eleição é decidida por uma fresta 
mínima de votos. No final, o recuo do segmento tradicional de esquerda 
que havia, em escalas diferentes, adotado posição crítica ao PT (por mo-
tivos iguais ou diferentes que vão desde a “Carta aos Brasileiros” até o 
#naovaitercopa) acaba sendo o fiel da balança. Mas a conta será paga 
como? 

Contrariando aquilo que era esperado por aqueles que a elegeram, 
Dilma reassume o governo e nomeia um ministério altamente conserva-
dor – ainda mais que o primeiro. Tirando seu núcleo duro desenvolvimen-
tista (do qual a latifundiária Katia Abreu, por exemplo, fazia parte), os no-
mes são vinculados a bancadas fisiológicas e reacionárias. Além disso, 
numa manobra duplamente desastrada, Dilma apoia a formação de parti-
dos fisiológicos para tentar enfraquecer o PMDB e na eleição para Presi-
dente da Câmara dos Deputados lança o petista Arlindo Chinaglia, que 
perde para o representante do baixo clero Eduardo Cunha. Totalmente 
sem base na política institucional, Dilma ainda decepciona seus eleitores 
ao anunciar o representante do Bradesco Joaquim Levy como ministro da 
Fazenda e em seguida as medidas de austeridade que haviam sido trata-
das como “esvaziar os pratos do brasileiro” na sua propaganda política. O 
impacto foi tão grande que consolidou o termo “estelionato eleitoral”. Com 
o fim do congelamento artificial do preço dos combustíveis, a inflação 
dispara e o mercado financeiro, aproveitando a fragilidade, passa a boico-
tar o governo, congelando investimentos e fazendo pressão por meio dos 
ativos de acordo com as notícias contra ou favoráveis. 

A partir de então, organizações virtuais como o MBL, #Vemprarua e 
a página Revoltados Online passam a capitanear passeatas contra o go-
verno. Utilizando de estratégias norte-americanas para disseminar ideias 
liberais e/ou conservadoras (por exemplo, defesa do armamentismo, críti-
ca dos altos impostos, retórica do cidadão de bem explorado pelos para-
sitas do Estado social, anticomunismo visceral), esses movimentos con-
seguem ampliar sua base social alimentando a ideia de que a crise 
brasileira era resultado da visão política da esquerda. Ao mesmo tempo, 
a Operação Lava-Jato começava a dar seus primeiros frutos. Gestada 
não apenas por iniciativa da burocracia jurídico-policial, teve inspiração 
nos próprios movimentos de rua de 2013, que reivindicavam combate à 
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corrupção, fim do foro privilegiado e autonomia do Ministério Público. A 
imagem de uma gestão incompetente, politicamente desorganizada e vis-
ceralmente corrupta prolifera viralmente. 

Essa é a vantagem que a direita adquiriu sobre a esquerda com a 
vitória de Dilma em 2014: enquanto o militante de direita é ninguém, no 
sentido de que não está preocupado em manter uma linha coerente de 
atuação e nem se vê como pertencendo necessariamente a um campo 
fechado, o militante de esquerda passou a ser cada vez mais uma identi-
dade, comportando uma linha fechada e coerente de crenças e sendo 
obrigado a sustentar o fardo da defesa de um governo indefensável aos 
seus próprios olhos. A relação entre identidade e plasticidade inverte-se. 
O campo difuso do progressismo – que era dominante na Nova República 
sob a hegemonia de petistas e tucanos – passa a ser fraturado entre di-
reita e esquerda de modo identitário, formando dois grandes condomí-
nios. Mas, pela sua posição de oposição e o descrédito do governo, o 
condomínio da direita conseguiu arrastar para sua borda o centro, for-
mando uma ampla maioria que desestabilizou, utilizando estratégias tam-
bém gestadas em 2013, o campo progressista. A esquerda retroalimentou 
essa polarização ao reforçar táticas que funcionavam até 2013 – como 
etiquetar a ignorância e a tolice no adversário ou acusar o moralismo se-
letivo em quem atacava a corrupção –, mas ia perdendo espaço à medida 
que ficava claro que ela tampouco tinha resposta para os grandes proble-
mas que mobilizam as pessoas. O surgimento da expressão “isentão” 
para definir aqueles que recusavam se reduzir a um dos dois polos – “pe-
tralhas” e “coxinhas” – é sintomática no sentido de que a estrutura se so-
lidificou e funciona por meio do feedback contínuo entre as duas identida-
des, dissolvendo o ecossistema híbrido que foi base tanto do lulismo 
quanto de 2013. O bloco social que era base do PT no começo do proces-
so – sobretudo a classe média universitária, o sindicalismo e o funciona-
lismo público – volta a ser a protagonista no processo de “resistência ao 
golpe”. A falta do apoio popular é sentida pela significativa diferença que 
se estabelecia entre as passeatas dos verde-amarelos, inspirados pelo 
condomínio da direita, e os vermelhos, inspirados pelo condomínio da 
esquerda. A esquerda era reduzida ao pequeno segmento dos indivíduos 
e grupos que se identificavam como esquerda.      

4. O NASCIMENTO DA ESQUERDA CULTURAL

Ao mesmo tempo em que a esquerda passava pela sua maior crise 
desde o começo da Nova República, emergia outro campo – em boa par-
te, convergente com a esquerda institucional – composto de movimentos 



14 • Moysés Pinto Neto

sociais ligados às políticas identitárias. Eles foram produto da reorganiza-
ção política gestada em 2013 enquanto uma linha de força que se solidi-
ficou no período. O feminismo e o movimento negro ocupam então um 
espaço político de embate cultural no momento em que a esquerda insti-
tucional está sendo engolida pelos fundamentalistas do Congresso Nacio-
nal. Esses movimentos são amplos e heterogêneos, compostos de multi-
plicidades de pontos de vista e não raro contêm pautas diametralmente 
opostas entre si, como é o caso por exemplo do debate em torno da regu-
lação da prostituição ou da criminalização da homofobia. 

O filósofo Richard Rorty tem sido muito lembrado recentemente por 
ter especulado em torno das relações entre a esquerda cultural e o voto 
popular numa direção muito parecida com a que acabou permitindo a 
eleição de Donald Trump nos Estados Unidos10. Rorty atribui a essa Nova 
Esquerda – formada a partir da fissura na classe trabalhadora e estudan-
tes durante a Guerra do Vietnã – a diminuição do sadismo na sociedade. 
“A adoção”, diz ele, “de atitudes das quais a Direita zomba como sendo 
‘politicamente corretas’ tornou a América uma sociedade muito mais civi-
lizada do que era trinta anos atrás” (Rorty, 1999, p. 117). Seu habitat, no 
entanto, está restrito às universidades, sem conseguir dialogar com a es-
querda reformista antigamente composta pelos sindicatos, partidos e ou-
tras forças favoráveis aos trabalhadores. Além disso, mostra-se incapaz 
de dar uma resposta aos problemas concretos: a “esquerda acadêmica 
contemporânea parece pensar que quanto mais alto for seu nível de abs-
tração, tanto mais você pode ser capaz de subverter a ordem estabeleci-
da” (idem, p. 129). No Brasil, também a esquerda cultural é reflexo do 
enclave universitário. Uma das políticas sociais bem-sucedidas do lulismo 
foi a inclusão universitária. Abastecida pela criação de novas universida-
des públicas, aumento das vagas (REUNI), financiamento (FIES), troca 
de dívidas públicas por vagas em universidades privadas (PROUNI), am-

10	 Rorty dizia, expressamente, após prever que os trabalhadores não organizados iriam per-
ceber, cedo ou tarde, a indisposição dos governos para melhoria da qualidade de vida e a 
falta de solidariedade dos organizados da classe média de colarinho branco. Então, algo 
quebraria: “O eleitorado não-suburbano decidirá que o sistema fracassou e começará a 
olhar em volta em busca de um homem forte em quem votar – alguém disposto a assegurar-
lhes que, uma vez eleito, os burocratas presunçosos, os advogados ardilosos, os vendedo-
res de títulos que fazem muito dinheiro e os professores pós-modernistas não mais darão 
as ordens (...). Uma coisa que é muito provável acontecer é que as melhorias realizadas 
nos últimos quarenta anos por americanos negros e morenos, e por homossexuais, desa-
parecerão. O descaso jocoso pelas mulheres voltará a ser moda. Palavras como ‘crioulo’ 
voltarão a ser ouvidas nos locais de trabalho. Todo o sadismo que a esquerda acadêmica 
tentou tornar inaceitável para seus estudantes voltará com toda força. Todo o ressentimento 
que os americanos mal-educados sentem por suas maneiras ditadas por pessoas que têm 
um curso superior encontrará uma válvula de escape” (Rorty, 1999, p. 127). 
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pliação da utilização do ENEM como critério nacional de seleção e ado-
ção do sistema de cotas para estudantes de escola pública, negros, par-
dos e indígenas, a política gerou uma mudança significativa no perfil 
econômico-social dos estudantes universitários. Desde 2013, esse seg-
mento tem assumido com cada vez maior intensidade a vanguarda das 
lutas políticas de esquerda. A partir de 2014, os principais focos de resis-
tência – ao lado de organizações bastante ligadas ao PT (CUT e MST, por 
exemplo) – são as escolas públicas e universidades. A consequência dis-
so é a adoção de uma certa linha teórica que embasa a ação desses 
movimentos, em especial ocupações.

Em geral, a expressão “filosofia pós-moderna” vem carregada de crí-
ticas por parte tanto de racionalistas ligados a correntes tradicionais da 
filosofia da ciência quanto dos marxistas tradicionais. O pós-modernismo 
é associado ao relativismo extremado, entendendo-o como um construti-
vismo subjetivista que reduz o conhecimento a relações de poder, prioriza 
o enunciador sobre a verdade do enunciado, despreza a especificidade 
da ciência e do método, utiliza linguagem obscurantista e politiza ao ex-
tremo a racionalidade. Os marxistas, por sua vez, pensam em termos de 
abandono da questão das classes sociais em detrimento de questões de 
gênero, raça, etnia e outros parâmetros culturais. Além disso, na medida 
em que coloca permanentemente a questão da invisibilidade e reconheci-
mento em jogo, o pós-modernismo reproduziria simplesmente a lógica do 
capitalismo, disputando a competição meritocrática segundo os mesmos 
parâmetros. As políticas de identidade nada mais seriam que a reprodu-
ção dessa lógica. Essas críticas geralmente exageram ou desconsideram 
aspectos importantes partindo de exemplos caricatos. O tema da luta de 
classes, por exemplo, é bastante vivo na ideia de interseccionalidade. O 
debate em torno do construtivismo social pode cair em polarizações bi-
zantinas na maioria das vezes resultado de mal-entendidos. E, se é ver-
dade que houve um momento feyerabendiano no pós-modernismo em 
que a ciência era constantemente objeto de ceticismo, hoje, com a ques-
tão ecológica em pauta, tem havido uma mudança de perspectiva com a 
aproximação das neurociências ou da biologia em geral. Por outro lado, 
apesar da resistência em se assumir como tal, é nítido que já existe um 
complexo de estudos e ativismos que pode ser classificado em linhas 
gerais como pós-moderno. Ele é composto por uma bricolagem de diver-
sas áreas: a teoria do “orientalismo” de Edward Said; a ideia de subalter-
nidade e lugar de fala, de G. Spivak; a virada linguística em termos bas-
tante radicalizados, próximos de Lyotard, de quem também emerge a 
suspeita em relação às metanarrativas; a ideia de dominação simbólica 
de Pierre Bourdieu (mais próxima, na prática, que a ideia de poder de 
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Foucault); a desconstrução de Derrida entendida como um desprendi-
mento dos preconceitos e das hierarquias (falocentrismo, etnocentrismo, 
etc.); e, em escala um pouco menos consensual, a filosofia queer de Ju-
dith Butler e a questão da alteridade em Emmanuel Levinas. Essas temá-
ticas articulam os três braços políticos fundamentais da vulgarização da 
filosofia pós-moderna: a teoria dos privilégios, as políticas da identidade e 
o politicamente correto. 

Para a teoria dos privilégios, a sociedade é composta por relações 
simbólicas assimétricas que tornam alguns indivíduos privilegiados em 
relação aos demais. Assim, o homem cis branco heterossexual cristão 
está no topo da hierarquia social, fazendo jus a uma série de privilégios 
invisíveis que precisam passar por uma desconstrução. Para as políticas 
de identidade, reverter esse quadro significa promover o empoderamento 
(empowerment) das minorias políticas, alimentando ações afirmativas de 
diversos matizes que envolvem representatividade e maior protagonismo 
social. Além disso, devido aos privilégios invisíveis disponíveis, indivíduos 
de grupos sociais opressores não deveriam interferir nas lutas políticas 
dos oprimidos. A posição cabível aos opressores é apenas a escuta, man-
tendo-se abertos para a desconstrução dos privilégios que dispõem no 
contato com os oprimidos. É possível perceber que as redes sociais digi-
tais – em especial o Facebook – foram as grandes disseminadoras dessa 
posição, recebendo uma popularidade tão grande quanto a versão vulgar 
do marxismo entre as novas gerações. Finalmente, gostaria de tocar no 
ponto mais delicado: o politicamente correto. A expressão, como se sabe, 
foi inventada e ainda é usada pelos conservadores para resistir a mudan-
ças no tratamento das minorias11. Apesar disso, é complicado não reco-
nhecer que se trata de um código específico de linguagem a habitar a 
esfera pública: trata-se de uma maneira de enunciação (1) que não admi-
te ambiguidade ou plurivocidade (todo significado é o significado literal; 
em algumas versões, a literalidade abrange inclusive o significado etimo-
lógico); (2) que transforma toda enunciação em uma pedagogia (enuncie 
como se você estivesse ensinando como as pessoas deveriam se com-
portar); (3) inverte as situações de opressão de modo absoluto, isto é, 
sem possibilidade de relativização (não há espaço para singularidade do 
caso concreto ou dos indivíduos envolvidos na situação real porque isso 
significaria um enfraquecimento das lutas); e (4) discursivamente parte de 
uma posição fundacionista (isto é, não admite o falibilidade dos seus ar-
gumentos, pois a superioridade ética enquanto fundamento do discurso 
dispensa o convencimento da outra parte). A esquerda cultural cria, como 

11	 Para uma genealogia do conceito, ver Avelar (2014, pp. 87-90).
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seu efeito-espelho, o agenciamento troll fundado nas estratégias do neo-
conservadorismo norte-americano, adotando símbolos identificados com 
figuras fálicas e distorções propositais da defesa das minorias, além de 
permitir a própria inversão dos seus termos de enunciação para a defesa 
de posições liberais ou mesmo conservadoras (como a utilização do “lu-
gar de fala” do vereador Fernando Holiday, negro e gay, em São Paulo). 
Em outro texto, desenvolvi a relação de complementariedade estrutural 
entre os trolls e o politicamente correto, mostrando como os sinais são 
perfeitamente invertidos e se retroalimentam (Pinto Neto, 2017). Por aqui, 
farei uma breve análise da relação entre esquerda institucional, esquerda 
cultural e centro político/senso comum, deixando suspensa a relação com 
a direita conservadora.  

5. O CENTRO: ESSE LUGAR DESCONHECIDO

Para compreender o centro político desde uma perspectiva de es-
querda, precisamos adotar um pouco de perspectivismo político12. Vou 
dar um exemplo simples de como opera o que chamo aqui de perspecti-
vismo: o termo supercarregado e onipresente ideologia. Ideologia, para a 
perspectiva de esquerda, é o mascaramento da realidade social, o enco-
brimento das relações de poder e/ou exploração por meio de artifícios de 
caráter simbólico. Ideologia, para a direita, é a substituição da naturalida-
de do mundo estabelecido com a segurança da experiência por uma lei-
tura da realidade baseada nos parâmetros do comunismo ou da esquerda 
em geral, geralmente estabelecidos a partir da crítica da injustiça social. 
Ideologia, para o centro, é a substituição de parâmetros baseados na ex-
periência vivida por noções cujo principal objetivo é guardar coerência 
com metanarrativas. Ideologia, portanto, é uma palavra que varia confor-
me o campo de sentido em que está colocada. Nenhuma das concepções 
está exatamente errada, pois todas são capazes de formar uma rede con-
globante na qual encontram sentido. No entanto, é possível ver que o 
centro é bem distinto tanto da direita quanto da esquerda: enquanto am-
bas têm uma base sólida que compõe um sistema normativo de crenças, 
o centro é essencialmente pragmático, isto é, baseia suas convicções em 
torno das vivências práticas que cada um experimenta enquanto erro e 
acerto. O que chamamos, portanto, senso comum é o que sustenta o 
centro. Ele não está disposto a admitir convicções de fundo e prefere sa-
crificar a coerência se estiver diante de um erro pontual muito evidente. O 
que mais afasta uma tendência política do centro é a justificação de situ-

12	 Utilizo o termo próximo de Rodrigo Nunes (2014).
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ações pontualmente erradas – do ponto de vista da experiência cotidiana, 
vivida – em nome de crenças mais abstratas. Isso é que o senso comum 
etiqueta como “ideológico” ou “radical”. Quanto mais dependente uma 
montagem política é de convicções abstratas e menos consegue se fun-
damentar diante da vivência concreta, mais distante está do centro. 
Quanto mais próximo da experiência diária e do senso de falibilidade ha-
bitual, maior próximo está. As identidades políticas são racionalistas e 
sistemáticas; o centro, empirista e experimental.   

a) O condomínio da militância de esquerda

Ao tomar a frente enquanto vanguarda, a esquerda cultural involun-
tariamente provoca um problema diante do senso comum: a esquerda é 
quase sempre identificada com intelectuais, artistas, estudantes, profes-
sores e sindicalistas. Assim, a figura corresponde em termos de estilo a 
um fragmento muito localizado da sociedade sem comunicação com a 
maioria. Perde-se com isso a possibilidade de identificação com outros 
agentes que constroem valor, reservando-se à esquerda apenas a crítica 
da sociedade – sem lugar para diversas outras atividades que percorrem 
a vida diária. Nesse sentido, sob um prisma do senso comum e como 
afirma o filósofo conservador Roger Scruton, a esquerda seria boa em 
destruir, mas incapaz de oferecer alternativas de instituições. Por isso, 
não é raro se ouvir se é bom ter a esquerda na oposição, enfrentando os 
governos. Tudo isso torna-se ainda mais forte quando a própria esquerda 
assume – não por coincidência – a pauta da desconstrução como sua 
principal tarefa. Se é verdade que Jacques Derrida sempre caracterizou a 
desconstrução como um gesto positivo, não é certo que seja exatamente 
esse o sentido que percorre o uso do termo. Na esquerda cultural, o indi-
víduo – quando não está entre os oprimidos – tem como alternativa de 
individuação apenas a confissão de culpa que vem traduzida como pro-
messa de infinita desconstrução. A possibilidade de alianças e composi-
ções diferentes é perdida em nome da pureza, não raro terminando em 
infinitas disputas em torno de quem é a verdadeira esquerda e verdadei-
ros linchamentos morais. Ora, nada mais distante do senso comum que 
uma posição tão exigente. O senso comum é mais pragmático e, como 
tal, disposto a tolerar erros em nome de uma noção bastante difusa de 
falibilismo. Toda vez que a composição e organização perdem espaço 
para a demanda por pureza, o centro fica cada vez mais distante e as 
batalhas travam-se no interior da bolha identitária, fragmentando um 
ecossistema autorreferente. 
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Enquanto o neoconservadorismo e o fascismo aproveitam da sobre-
carga moral que perpassa o discurso da esquerda cultural criando os an-
ti-heróis do “politicamente incorreto”, o centro permanece simpático às 
causas defendidas pelos ativistas (feminismo, antirracismo, anti-homofo-
bia etc.), mas percebe a lupa da problematização como uma ação exage-
rada, excessivamente estilizada e praticamente inviabilizadora de uma 
convivência natural entre as pessoas. A identidade de esquerda torna-se 
uma seita envolvida com problemas que não existem para a maioria das 
pessoas, e esse tipo de contato perde-se na medida em que as priorida-
des da política parecem afastadas dos assuntos que deveriam ser priori-
tários. Isso é potencializado pela era da hiperconectividade, que torna a 
vigilância ininterrupta em torno de pontos fracos que podem estar paten-
tes ou latentes nas diversas manifestações que percorrem o cotidiano 
virtual. Na medida em que desaparece o espaço privado com a exposição 
da intimidade nas redes, alarga-se um policiamento integral sobre ditos e 
não-ditos, tornando a convivência mediada por uma sobrecarga judicativa 
cuja exigência converte as redes sociais em verdadeiros tribunais inquisi-
tórios. Com isso, fragmenta-se o fragmento num processo infinito diante 
do qual nenhum ser humano, na sua ambivalência, fragilidade e errância, 
é capaz de ser absolvido. Em outros termos, a concentração da esquerda 
sobre aportes teóricos extremamente densos e posições políticas que exi-
gem um amplo cabedal “metanarrativo” (paradoxalmente para o pós-mo-
dernismo) acaba afastando-a da “gente comum” e tornando-a uma identi-
dade marginal, uma bolha artificial. Com isso, não quero afirmar que é 
ruim ser uma identidade marginal – a maioria das utopias passa mesmo 
por essas marginalidades –, mas é negativo que uma força no campo 
político torne-se um estilo identificado com uma minoria populacional ex-
tremamente focal e que muitas vezes acaba se tornando um enclave in-
sular sem contato com o resto13. É a questão colocada desde Lênin até o 
Podemos. 

Embora não seja mais que uma hipótese que colho do ativista de 
direitos humanos Raphael Tsavkko Garcia, não é difícil especular que o 
processo de insularização da esquerda nas universidades e em torno da 
vigilância microscópica dos comportamentos identifique-se com o mo-
mento de impotência na política institucional. Se compararmos Brasil e 
Estados Unidos, onde nasce a esquerda cultural, parece que o enclave 
universitário se situa mais ou menos na mesma posição: diante de uma 
esquerda partidária desidratada e incapacidade de organização política, 
sobram as depurações internas por meio do policiamento de deslizes lin-

13	 Ver, sobre o esquerdismo, os comentários de Foucault (2014, pp. 162-165).
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guísticos ou erros individuais, reafirmando-se com isso uma composição: 
esquerda partidária desidratada + esquerda cultural + incapacidade de 
organizar o descontentamento + política do medo da direita + conserva-
dorismo político + progressismo social. No Brasil, essa equação pode ser 
vista na acusação verdadeira, mas que não explica o acontecimento, de 
que “o golpe é misógino”, como se a explicação para a queda de Dilma 
Rousseff fosse a inegável misoginia de grande parte dos parlamentares 
que votaram favoravelmente ao impeachment. Com isso, desloca-se o 
fenômeno da organização política (incapacidade de Dilma articular um 
projeto de governo desde o primeiro dia e fragilização pela oposição forte 
combinada à perda da base social pelo estelionato eleitoral) para uma 
situação de violência simbólica (a misoginia contra a mulher Dilma Rous-
seff praticada com frequência pela mídia e outros atores sociais), como se 
a explicação para todo problema pudesse ser reduzida à equação relação 
assimétrica de poder = violência = opressão.

b) O problema econômico: a falta de alternativas

A economia, que sai de elemento determinante a um papel irrelevan-
te, é um dos nós que a esquerda precisaria desatar para compreender o 
centro. Nesse ponto, advertências como as de Nick Srnicek e Alex 
Williams (2015) em torno do déficit teórico da esquerda na proposição de 
alternativas ao neoliberalismo são mais que pertinentes. De fato, o mode-
lo brasileiro era pautado na retomada de fenômenos pré-globalização, 
como o pacto entre a burguesia industrial e os trabalhadores para enfren-
tar a burguesia financeira (rentistas). Enquanto na teoria essa aliança es-
taria sendo desenhada (na realidade, reduzida a decisões voluntaristas e 
negociações ocultas), na prática o Brasil ocupava um lugar muito claro na 
divisão global de trabalho: fornecedor de matéria-prima (commodities) pa-
ra as economias ascendentes, especialmente a chinesa, alimentarem sua 
produção industrial, e com indústria pesada de baixa capacidade de ino-
vação sustentada pelos estímulos estatais. Não por acaso a aliança com 
os ruralistas foi um dos pontos que definitivamente se consolida sob o 
período petista à custa dos direitos dos índios e da reforma agrária. O 
extrativismo high-tech foi a única base econômica possível diante da nos-
talgia do Estado de bem-estar social e do wishful thinking de que seria 
possível retornar ao nacionalismo dos países do Norte nas décadas do 
pós-Guerra. A resistência à globalização não consegue consistência ape-
nas a partir de um voluntarismo nacionalista. Aliás, a própria estratégia 
dos BRICS bloqueia a possibilidade de um rearranjo geopolítico no mun-
do do trabalho, na medida em que vinha do capitalismo asiático a compe-
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titividade que jogava para baixo o salário dos trabalhadores à custa de 
alta predação ambiental e exploração de mão de obra. 

Assim, a escolha por jogar no tabuleiro do crescimento econômico, 
apostando que um modelo desenvolvimentista tornaria o Brasil uma po-
tência mundial, acaba por naufragar por diversos lados: pelas suas dificul-
dades factuais (os mercados são globais), pela falta de condições políti-
cas (a burguesia nacional não estava interessada na aliança proposta) e 
pela baixa transparência e voluntarismo que caracterizaram a eleição dos 
“campeões nacionais” como beneficiários do projeto desenvolvimentista. 
Sem uma teoria tão sistemática, o lulismo – enquanto experimentação 
trabalhada à luz dos choques e percalços da primeira década do século 
XXI – conseguiu resultados muito melhores, mantendo equilíbrio fiscal, 
inflação sob controle, confiança no ambiente de negócios e melhorando a 
renda dos mais pobres por meio das políticas sociais. No entanto, a nos-
talgia do emprego industrial – que André Singer narrava como sonho de 
um New Deal brasileiro (Singer, 2012, pp. 125-129) – acaba provocando 
a erosão dos fundamentos que haviam sido construídos em todo período 
anterior. O estadocentrismo torna-se compulsivo a partir de um início de 
virada para a nova matriz econômica resistente à crise de 2008. Com o 
passar do tempo, contudo, a burocracia acaba mostrando seu peso e 
abrindo flanco para uma reinserção do liberalismo no debate público. 

Sob tal ponto de vista, existe uma incompreensão da esquerda em 
torno da virada dos anos 80 no mundo do trabalho. A transformação das 
revoltas contraculturais em um “novo espírito do capitalismo”, como nar-
ram Boltanski e Chiapello, é interpretada por um prisma exclusivamente 
negativo (2009, pp. 239-284). A formação de redes e o horizontalismo são 
vistos como engodo capitalista que cai sobre os trabalhadores, fazendo
-os “empresários de si” na mesma medida em que são explorados. É a 
leitura de Jessé Souza, por exemplo, em torno dos batalhadores, que 
sofreriam de uma manipulação ideológica quase incurável na medida em 
que não se perceberiam como componentes da classe trabalhadora sub-
metida agora – sob o domínio rentista – a um regime de informalidade e 
precarização escondido sob vestes de autonomia (Souza, 2012, pp. 45-
57). É curioso como estas visões convergem para o desejo de retorno ao 
tempo do fordismo. Como se o ambiente fordista não fosse, na sua estru-
tura disciplinar, hierárquico e panóptico, extremamente negativo para os 
trabalhadores. Ignora-se, propositalmente ou não, toda crítica que se fa-
zia em torno da “sociedade sem oposição” dos anos 60 e 70 por intelec-
tuais seminais como Herbert Marcuse e Theodor Adorno. O mesmo feti-
chismo do Estado – como se a burocracia não sofresse problemas 
crônicos e fosse capaz de representar o comum – acaba se mostrando 
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com relação ao fordismo. Toda crítica à unidimensionalidade da forma-de-
vida que o capitalismo industrial provocou é deixada de lado em nome da 
defesa da proteção social do trabalho como contraponto à precarização 
atual. A própria ideia de emprego é tratada como única alternativa ao 
mundo liberal. 

Nega-se, com isso, qualquer potência ao empreendedorismo – sempre 
atuando ou como exploração ou como falsa consciência no discurso da es-
querda. Ora, evidentemente isso só poderia ter provocado uma explosão da 
convergência entre lulismo e batalhadores, uma vez que esse segmento so-
cial – como os próprios trabalhos sociológicos identificaram – tem suas bases 
no empreendedorismo individual ou familiar. O curioso é que – como Jessé 
Souza, Singer, Cocco e Neri haviam identificado – o lulismo encontrara uma 
saída interessante para o problema, estimulando uma espécie de crescimen-
to por partículas menores a partir dos estímulos microeconômicos. Salário 
mínimo, Bolsa Família e microcréditos foram alternativas que impulsionaram 
os negócios dos batalhadores, melhorando sua qualidade de vida. Isso pola-
rizava com o Brasil Grande dos macroempreendimentos, fortalecimento das 
oligarquias econômicas e de toda corrupção que sempre se soube envolvida. 
O novo Brasil era gestado desde baixo por meio da força criativa popular. 
Rapidamente, contudo, os limites do lulismo ficaram visíveis: tanto as políti-
cas distributivas começaram a perder força quando o bolo parou de crescer 
quanto a segunda etapa jamais conseguiu concretizar uma cidadania plena 
aos novos consumidores, com uma escola pública de qualidade, um sistema 
de saúde eficiente e uma cidade mais bem organizada. Se 2013 foi a primeira 
grande explosão de insatisfação, foi no ativismo viral da direita que esses 
segmentos – com exceção de alguma parcela universitária, que migrou para 
a esquerda cultural – encontraram seu habitat mais natural, defendendo 
maior liberdade de mercado, menos impostos e identificando-se com valores 
mais conservadores. Evidentemente, a relação com o neopentecostalismo 
cria um vetor de subjetivação que faz confluir esses dois agenciamentos, a 
contrariedade à esquerda cultural (neoconservadorismo e/ou fascismo) e a 
teologia da prosperidade (apologia do self-made man, ética do trabalho). Em 
resposta a isso, a estilização da esquerda cultural no ambiente universitário 
e a incapacidade de qualquer resposta da esquerda reformista formaram um 
verdadeiro abismo em relação ao cidadão comum empreendedor que outro-
ra apoiava o lulismo. Na falta de uma alternativa para o mercado por parte da 
esquerda, sobra o único discurso possível: o liberalismo. 

Na mesma medida em que propulsiona o desprezo pelos mercados e 
pela maior parte das formas econômicas, reservando-se ao papel de pen-
sar apenas como se pudesse substituir a alta burguesia e traçar um plane-
jamento abstrato da produção, acaba-se desperdiçando experimentos que 
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poderiam mostrar outras óticas de visualizar a economia para além do ca-
pitalismo e do socialismo. O desprezo pela classe média – que vai desde a 
ojeriza brasileira até a demonização dos hipsters no Norte – acaba cegando 
para alternativas que vão sendo construídas a partir de uma lógica menos 
dogmática e mais experimental e não necessariamente coincide com a am-
pliação do capitalismo. Esses rearranjos – que envolvem também o ressur-
gimento de novas formas econômicas que não se confundem com a troca 
(colaboração, dádiva, contribuição etc.) –, geralmente gestados a partir das 
tecnologias de informação, são subestimados em relação à nostalgia do 
velho emprego industrial ou simplesmente uma visão comprometida ape-
nas com a posição de intelectual ou artista, sem espaço para diálogo com 
atividades supostamente menos edificantes. 

Além disso, é preciso mencionar que o espírito atual do capitalismo 
comporta a diversidade e é francamente favorável ao politicamente corre-
to. Mesmo em cenários distópicos da ampliação da sociedade de contro-
le, como a série Black Mirror aborda, a diversidade está presente e o po-
liticamente correto é respeitado. Grandes corporações como Google e 
Facebook o encampam. Com isso, o ressentimento dos derrotados faz 
uma sutura entre dois fenômenos diversos, mas que aparecem colados: 
de um lado, a decadência econômica, a cultura da performance e o es-
trangulamento do tempo/espaço por parte do capitalismo acelerado; de 
outro, a inclusão de diversas minorias tradicionalmente excluídas a partir 
de políticas que respeitam a diversidade. A sensação de estar excluído da 
festa perpassa esses derrotados, relacionando a inexistência de perspec-
tiva de futuro com a recente ascensão de segmentos excluídos. Corre-se 
o risco de perder o centro para o populismo de extrema direita ou, no mí-
nimo, desenvolver uma subjetivação que combina o repúdio ao progres-
sismo social da esquerda cultural (neoconservadorismo e neofascismo) 
com a insatisfação com o Estado, os impostos, os políticos e os serviços 
públicos. Esse caldo híbrido pode ser uma hipótese para explicar a fissura 
interna entre os próprios batalhadores, uma parte tendo migrado para os 
novos movimentos sociais e iniciado uma militância combativa na esquer-
da cultural e outra aderindo a pautas neoconservadoras como a Escola 
sem Partido ou a revogação do Estatuto do Desarmamento. 

c) O senso comum e a retórica de esquerda

Outro ponto em que o senso comum se distancia da esquerda é na uti-
lização dos tipos ideais. Em tese, a desconstrução de estereótipos seria uma 
atitude típica da esquerda, uma vez que remete a um princípio ético de evitar 
os preconceitos e permitir que as pessoas se apresentem na sua alteridade. 
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No entanto, enquanto o conservadorismo tende a reificar os estereótipos, a 
esquerda tende a transformar todos os conflitos micro em conflitos macro, 
imprimindo uma pegada sociológica em cada acontecimento interpessoal. A 
própria ideia de tipo ideal, com isso, acaba se perdendo. Se em Weber o tipo 
ideal é algo que nunca se estabelece com exatidão no exemplo concreto, 
aqui ocorre exatamente o contrário: o caso concreto nunca é concreto e sin-
gular o suficiente para desmanchar os tipos ideais e suas relações de poder. 
Assim, o senso comum pode até acompanhar a esquerda quando ela postula 
que há muita violência policial ou machismo, mas ele nunca acompanharia o 
raciocínio de que “não devemos mencionar exceções ou complexidades que 
desmintam essas simplificações esquemáticas porque isso enfraqueceria as 
lutas”. Esse cálculo estratégico é o que o senso comum considera “radical” 
no sentido depreciativo da palavra. Enquanto a esquerda associa as lutas ao 
velho esquema da luta de classes, trabalhando com o dualismo, o senso 
comum vê as coisas no interstício – a partir de tons mais matizados.  

Aqui estamos diante do ponto que liga e separa o senso comum do 
politicamente correto. A ligação advém do reconhecimento abstrato e genéri-
co das opressões sociais e da necessidade de construção de igualdade e 
florescimento livre das singularidades. Por outro lado, a regra “a parte é o 
todo” é fortemente rejeitada. As exceções não podem ser desprezadas. Há 
casos e casos. Por isso, a generalização que é condição para o fazer socio-
lógico é aqui desprezada em nome de um empirismo falibilista sem preocu-
pação com muita coerência, enquanto o politicamente correto cai em um 
sociologismo hiperbólico. Essa relação também se estabelece porque a pro-
jeção todo = parte significa um problema ético grave. Se todos somos sim-
plesmente fantoches das relações sociais macroestruturais, não existe espa-
ço para a responsabilidade individual. Mesmo situações-limite como crimes 
violentos acabam sendo depositadas no desequilíbrio assimétrico entre posi-
ções sociais. Nessa disputa, o senso comum fica ao lado da ideia clássica de 
responsabilidade. Ele somente admite o conceito de vítima diante da lesão 
individual; a posição social não justifica ações que sejam eticamente desa-
provadas. Isso não quer dizer que o senso comum tenha, a priori, algo contra 
políticas sociais ou ações afirmativas; tudo depende do contexto e da argu-
mentação. O que o senso comum não admite é a substituição dos atores 
concretos por fantoches da estrutura. Nesse ponto, os conservadores inven-
taram nos anos 70 e 80 o conceito de “desculpas sociológicas” para afastar 
explicações estruturais, postulando que a responsabilidade individual deveria 
ser o principal critério para se avaliar uma conduta. A esquerda é tanto mais 
fraca em relação ao centro quanto mais precisa forçar (isto é, torcer) o senti-
do manifesto da situação por um tipo ideal. Talvez valha pensar nisso a partir 
de Durkheim: em situações de bonança, as redes de solidariedade podem se 
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estender mais longe, admitindo-se que a culpa individual ceda em relação à 
responsabilidade coletiva; no entanto, em períodos mais conflitivos, quando 
a anomia começa a aparecer, a equação tende a se inverter, ocupando o 
discurso punitivo, aqui, um lugar estratégico para a retomada da hegemonia 
pelo discurso conservador com a cooptação do centro. 

d) A corrupção e o populismo

Como já desenvolvi em outras ocasiões, o desprezo pela pauta contra a 
corrupção sob a alegação de moralismo é um erro tático da esquerda. A cor-
rupção é um significante aglutinador que pode operar no vazio. Se é verdade 
que existe uma longa tradição de crítica oportunista da direita em relação à 
corrupção, é também verdade que existe uma dimensão da corrupção que não 
se reduz ao mero funcionamento azeitado da máquina pública. Uma crítica 
sistêmica da corrupção não remete apenas à necessidade de reforma política, 
mas à própria natureza da democracia em jogo. Um regime político cujo princi-
pal motor é o dinheiro, como se sabe desde os gregos, é uma plutocracia. Os 
arranjos traçados desde o alto da pirâmide, portanto, enfraquecem a própria 
possibilidade de os cidadãos decidirem com autonomia acerca do seu próprio 
destino. Ela captura a disputa política para o interior de negociações opacas e 
blinda um sistema excessivamente profissionalizado para equilibrar interesses 
parciais para além do que seria recomendado em termos comuns. Com isso, a 
corrupção captura a própria democracia, impedindo a deliberação pública. Eti-
quetar a crítica desse processo como mero moralismo, alegando ser a corrup-
ção inerente ao sistema, é partir para uma posição de cinismo que produz 
justamente o desengajamento dos sujeitos políticos.

Sob esse prisma, a frequente acusação de “antipolítica” que cai sobre as 
manifestações contra a corrupção acaba reduzindo a política a uma esfera de 
negociações opacas e produzindo, como efeito reflexo, o tipo de cinismo que 
elege populistas reacionários como Donald Trump, catalisador da desilusão 
em relação ao espetáculo que encobre tudo e figura como sagrado intangível. 
Ao fazer o voto no impossível, o eleitor reconecta-se com a possibilidade de 
fazer diferente e com isso pode sentir-se novamente capaz de decidir os rumos 
da democracia; porém, o faz numa atitude cínica, pois a ideia de programa 
para o futuro foi sequestrada pelo bloco unidimensional que disputa o poder 
nos termos da tecnocracia (de direita ou de esquerda). A impotência de trans-
formar o jogo corrupto transforma-se na aposta cega em qualquer carta fora do 
baralho na medida em que o conjunto está viciado e não dá alternativas por 
dentro. Ou se aceita a condição de democracia-em-suicídio, com o governo 
tecnocrático alheio à indignação dos de baixo, ou se aposta numa carta total-
mente imprevisível que pode, no mínimo, ressuscitar a sensação da potência 
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democrática. O jogo aqui é de dupla dimensão: ao mesmo tempo em que o 
grande bloco político tecnocrático afirma sua inevitabilidade, apela à consciên-
cia política e à responsabilidade no voto; o outsider, ao contrário, afirma apenas 
sua própria condição de fora da tecnocracia, aproximando-se do populismo, e 
invoca um cinismo phonie como afeto capaz de promover mudanças. De certa 
forma, o gesto antipolítico é exatamente aquele que reivindica para si a política 
contra a tecnocracia, enfrentando o establishment na mesma medida em que 
desafia a imagem de futuro preconcebido como único pela democracia espe-
tacular. Porém, em termos de programa, as ideias de futuro foram sequestra-
das por uma narrativa única que perpassa todo espectro “razoável” da política, 
deixando apenas como opção uma indignação vazia que lembra muito a revol-
ta do consumidor contra um serviço mal prestado. Isso abre espaço para o 
crescimento do populismo reacionário contra a construção de um futuro pensa-
do a partir das redes de inteligência coletiva que poderiam emergir pelas novas 
tecnologias. Em vez disso, o espaço é reduzido à dimensão mais estúpida, 
carregando apenas uma indignação vazia, uma revolta desorganizada contra 
o bloco monolítico do poder. Não por acaso as teorias da conspiração tornam-
se tão populares. 

Afora essa brecha pela qual o próprio centro pode se sujeitar ao populis-
mo, a corrupção representa, no Brasil, uma cultura de saque das elites que 
permanece desde a Colônia e é extremamente difundida na sociedade. O pró-
prio conceito de patrimonialismo, que equivocamente se gostaria de apagar 
(Souza, 2015, pp. 89-102), demonstra isso. O centro político percebe esse 
saque como imanentemente negativo e visualiza que tudo isso enfraquece os 
laços de solidariedade social, numa perspectiva mais comunitária, ou a força 
da lei, numa perspectiva mais liberal, produzindo um contexto anômico em que 
geralmente prevalece a lei do mais forte. Os altos índices de criminalidade são 
o saque sob o foco invertido: como a elite é baseada no saque, também posso 
saquear – quase como “legítima defesa”14. Nenhum projeto coletivo pode so-
breviver ou prosperar sob essa batuta. Volta-se, assim, para o núcleo do mes-
mo problema que percorre todas as dificuldades: a esquerda é vista como es-
pecialmente desorganizada, incapaz de construir, exatamente porque fica 

14	Entre outras referências, Joel Birman já pensava sobre essa estrutura em seu Mal Estar 
na Atualidade. Por exemplo: “No nível das classes populares, com a impossibilidade de 
essas individualidades terem respeitados seus direitos básicos como cidadãos e serem 
reconhecidas como tal, assiste-se à crescente utilização da violência como forma básica 
de tornar possível a sobrevivência diante da violência instituída pelos dispositivos de 
poder e formas de ação das elites. É preciso interpretar positivamente esta violência e 
não a psicologizar e tratar ingenuamente como algo moralmente inferior. A violência é a 
única forma de esses grupos sociais poderem afrontar a arrogância, a impunidade e o 
saqueamento corsário do Estado realizado pelas elites políticas, industriais e financeiras 
do país, que estão muito mal acostumadas a serem protegidas pelo Estado à custa da 
predação daqueles grupos” (Birman, 2000, pp. 284-285). 
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presa na radicalidade da crítica e para por aí. A dimensão da construção de um 
projeto coletivo fica sempre para um porvir indefinido, assemelhando-se muitas 
vezes a uma secularização do messianismo. Mas o espaço vazio é sempre 
ocupado por alguém, seja um populista de direita (como Collor), seja pela pró-
pria oligarquia, que se beneficia do conservadorismo de quem não deseja ar-
riscar o futuro para além do horizonte que já controla, mais ou menos como 
habitantes das favelas toleram o tráfico de drogas porque ao menos com eles 
– ao contrário da polícia – as regras são nítidas, claras e previsíveis. A monta-
gem anticorrupção, portanto, não carrega apenas um apenas moralista/negati-
vo, mas contém também um aspecto construtivo, um desejo de superar uma 
cultura organizada pelo saque em direção, por exemplo, a um futuro mais coo-
perativo que possa envolver um projeto comum.   

6. A SAÍDA DE EMERGÊNCIA 

Diante dos problemas que a perspectivação coloca em relação ao es-
querdismo, é possível visualizar pelo menos três saídas. A primeira consiste 
em assumir plenamente a identidade, afastando-se definitivamente de qual-
quer saída dialógica e preservando a luta de classes como horizonte. Sob essa 
estratégia, o conflito vem do próprio sucesso da estratégia. O inimigo torna-se 
mais agressivo porque sente o golpe. Nesse caso, a palavra resistência apare-
ce como principal mote. É o caminho que leva muitos a considerarem recuos 
políticos e negociações como traições, além de defender a observância estrita 
de princípios em todos os casos. Acredita-se que, cedo ou tarde, o senso co-
mum cederá. Busca-se a hegemonia. O problema dessa saída é que ela nunca 
levou a resultados palpáveis. O efeito hoje, nas democracias pluralistas, é sim-
plesmente construir seitas que são representadas em partidos minoritários, às 
vezes sem capacidade de atingir o mínimo quociente eleitoral. Afora isso, essa 
saída acredita demais nos próprios argumentos, sofrendo de déficit de pers-
pectivismo. De alguma maneira, apesar dos pesares, ela crê que as pessoas 
simplesmente não veem o óbvio diante de si e acabam sucumbindo diante da 
manipulação da mídia, dos empresários, da elite, da igreja ou da própria classe 
média. A ideologia cegaria. O problema é que vivemos numa sociedade de 
transparência integral. Partidos radicais de esquerda podem enunciar em de-
bates políticos e na propaganda eleitoral a convocação dos trabalhadores para 
greves gerais, derrubada dos patrões ou até mesmo a revolução. Tudo está 
exposto. É mais provável que, com as coisas à flor da pele, a explicação para 
a não-adesão dos explorados seja de outro nível que apenas a ideologia. Se 
no início do século XXI havia uma grande convicção em torno do silenciamento 
dos discursos críticos da sociedade, hoje, em plena era das redes sociais, co-
nhecem-se perfeitamente os argumentos da esquerda. E, no entanto, eles con-
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tinuam sem convencer a maioria da população. O problema, portanto, não 
parece ser falta de convicção na militância. 

A segunda saída é a adotada em geral pela esquerda reformista. Ela 
consiste no posicionamento mais próximo do centro nas campanhas eleito-
rais e, ao longo do governo, a concessão à direita. É o modelo desidratado 
que – em escalas diferentes – permeou a maioria dos governos progressistas 
das últimas duas décadas, de Clinton a Clinton. No caso da América do Sul, 
é possível dizer que as transformações foram um pouco mais substanciais, 
dada a condição de pobreza que atinge boa parte da população local. A fór-
mula, no entanto, é a mesma: evita-se ao máximo a compra de debates polí-
ticos de alta densidade – como, por exemplo, a descriminalização das drogas 
ou a renda mínima universal – e, em troca, mantém-se operando a gestão 
atual da política com pequenas doses de progressismo. O problema desse 
modelo é que ele não disputa realmente o centro. Na verdade, ele reafirma 
uma imagem de fundo conservadora. Ele próprio ocupa o centro enquanto 
esquerda da direita, deixando a posição de esquerda vazia na mesma medi-
da em que está exposta ao julgamento popular. Os avanços só podem ser 
mesmo muito pequenos, porque o fundo é conservador, já que o senso co-
mum é confundido com conservadorismo. Além disso, a insatisfação com o 
status quo somente aumenta. A solução continuadora – afirmando um pro-
gresso inevitável dentro de um quadro cujos derrotados só se faz aumentar 
– parece cada vez menos aceitável. A chantagem de Margareth Thatcher 
(“there’s no alternative”), acolhida por essa esquerda, mostra-se indigesta e 
deixa espaço para que a extrema direita populista surfe na insatisfação. A 
falta de um projeto alternativo consistente provoca a desidratação da demo-
cracia, a descrença geral no sistema e a sensação de que todos estão sendo 
saqueados e não há espaço para reagir. 

Finalmente, levanto a hipótese de uma terceira saída, que provisoria-
mente nomeio pragmatismo radical. A segunda saída reivindica para si a re-
alidade, afirmando um pragmatismo que negocia com o poder em torno a 
concessões e aberturas. Mas é possível imaginar outro tipo de pragmatismo. 
Ele envolve a possibilidade de traduzir pautas radicais para além dos emble-
mas identitários, reaprendendo a desenvolver tática e estratégia capazes de 
articular em termos do senso comum tais demandas. Em contraponto à se-
gunda [esquerda reformista], essa estratégia não rema para o centro, mas 
procura trazer o centro para o seu lado. Em contraponto à primeira [esquerda 
identitária], não pretende que o centro passe a residir no condomínio esquer-
dista, mas procura formar composições contingentes a partir de circunstân-
cias aleatórias – isto é, variáveis no caso a caso – que impulsionem seu 
programa. Para tanto, é necessário arrancar o status quo da tendência de 
moralização da política que caracteriza o politicamente correto, maquinando 
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quais são as confluências possíveis para criar interstícios tradutórios – pon-
tes, e não policiamentos – com o senso comum de acordo com os materiais 
disponíveis e tendo em vista a produção de resultados concretos. 

Essa saída pode parecer simplista e demasiadamente idealista, mas não 
é. Em primeiro lugar, porque – como já dito – a insatisfação com o modelo atual 
está à beira da explosão. Além disso, se encontramos atualmente um cenário 
político em que as forças da esquerda estão divididas entre o reformismo e o 
identitarismo e as forças de direita entre o liberalismo e o fascismo, há – por 
baixo de todos os retratos oficiais da esfera pública – forças anárquicas ga-
nhando cada vez maior experiência de organização. Os movimentos sociais 
que envolvem, por exemplo, o direito à cidade e as mais diversas questões 
urbanas têm amplo potencial de crescimento, como 2013 mostrou exemplar-
mente a partir da pauta do transporte público. Há um substantivo consenso não 
conservador em torno de vários temas cruciais ainda sem comunicação com o 
meio político, como ecologia, respeito à diversidade e qualidade de vida em 
contraponto ao crescimentismo, ao consumismo e às negociações sujas que 
costumam pautar o sistema político. Todo esse complexo que atravessa países 
e forma um verdadeiro circuito alterglobal – manifestado no ciclo de manifesta-
ções 2011-2013 – ainda não encontrou forma institucional. Essa força ainda 
está por se revelar, mas precisa encontrar outras linguagens que não apenas 
a esquerdista para se comunicar com a maioria. As ocupações são outra expe-
riência que permite visualizar a potência dessas forças anárquicas. Elas são 
verdadeiros experimentos coletivos de um outro espaço-tempo, outra econo-
mia, outra forma de habitar o mundo. E não se prendem apenas ao aspecto da 
revolta, sendo caracterizadas pelo cuidado, pela organização e pela ação cole-
tiva. Conseguindo livrar-se da ameaça sectária que sempre as rondará como 
um fantasma, podem ser o embrião de novos modos de organização e distri-
buição do tempo/espaço. 

É se conectando com essas experiências anárquicas e ganhando 
mais plasticidade que o campo envolvido com a transformação social pode 
encontrar uma saída para os dilemas atuais, transformando os muros do 
condomínio esquerdista em pontes de diálogo pragmático com a maioria 
inconformada com o mundo como está. 
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